Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Euclides de Lima Miranda
Processo nº 0253484-55.2011.8.19.0001
NARIA MARIA DE ARAUJO LIXA propõe ação de revisão de beneficio em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que foi casada com policial militar, morto por bandidos, habilitando-se a pensão, sendo que a mesma vem sendo paga a menor, eis que não compõe a mesma o valor da pecúnia por ato de bravura, pleiteando a revisão da pensão para pagamento de 100% do valor como se o militar estivesse vivo. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 04/15. Citado o réu oferece contestação às fls. 22/36, alegando que a autora não faz a jus a integralidade e nem paridade, eis que o instituidor do beneficio faleceu após a edição da EC 41/2003, que prevê nova modalidade de concessão do beneficio, pugnando pela improcedência do pedido. Réplica ás fls. 39. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação de revisão de beneficio em que a parte autora alega que foi casada com policial militar, morto por bandidos, habilitando-se a pensão, sendo que a mesma vem sendo paga a menor, eis que não compõe a mesma o valor da pecúnia por ato de bravura, pleiteando a revisão da pensão para pagamento de 100% do valor como se o militar estivesse vivo. O pedido autoral não deve ser acolhido, uma vez que houve alteração na forma de concessão do beneficio por morte do instituidor após a edição da EC 41/03. Após a edição da emenda em comento houve sensível alteração na forma de se calcular os proventos de pensão por morte, não mais contemplando a integralidade e a paridade salarial, conforme se vê no julgado abaixo transcrito: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO PELO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PEDIDOS DE REFORMA DA R. SENTENÇA PARA MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO A TÍTULO DE JUROS, MAJORAÇÃO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE REVISÃO FORMULADO PELAS AUTORAS HILDA E MARLENE. IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO DA TAXA DE JUROS DIANTE DO DISPOSTO NO ART. 1º - F DA LEI 9494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11960/09. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS QUE TAMBÉM NÃO SE FAZ NECESSÁRIA. OBSERVÃNCIA DOS CRITÉRIOS CONTIDOS NO ART. 20, § 4º DO CPC PELO MAGISTRADO A QUO. NECESSIDADE DE REFORMA DA R. SENTENÇA NO QUE TANGE AOS PEDIDOS DE REVISÃO DEFERIDOS ÀS SRAS. HILDA E MARLENE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE SEUS MARIDOS ENCONTRAVAM-SE APOSENTADOS POR OCASIÃO DA EDIÇÃO DA EC Nº: 41/03 QUE PÔS FIM AO DIREITO À PARIDADE E AO DIREITO À INTEGRALIDADE EM RELAÇÃO AOS SERVIDORES DA ATIVA. DESPROVIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO PELAS AUTORAS. PROVIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO PELO RÉU. SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO; RESSALVADAS AS MODIFICAÇÕES ACARRETADAS PELO PROVIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO PELO RÉU. Assim, a pensão por morte deve se balizar nos parágrafos. 7º, I e 8º do art. 40 da CF, eis que o fato gerador da mesma se deu após a edição da EC 41/2003, com o falecimento do instituidor em 2010. Diante disto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a autora nas custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa, suspendendo a cobrança, na forma do art. 12 da lei 1.060/50. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
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